
PARECER Nº            , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 498, DE 2018

De autoria do nobre Deputado Caio França, o projeto em epígrafe dispõe sobre a exigência de implantação de programa de “compliance”, definido como “Programa de Integridade de Conduta”, às empresas que celebrarem contrato, consórcio, convênio, concessão ou parceria público-privada com a Administração Pública Direta e Indireta. 


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que a proposição pretende criar nova exigência às empresas que contratem com a Administração Pública, sejam elas sociedades anônimas, fundações ou associações. Tal exigência consistiria na implantação de um programa de “compliance”, com vistas a evitar a prática de irregularidades, corrupção ou fraudes que ponham em risco ou submetam a Administração a prejuízos financeiros. 

Apesar dos inegáveis méritos que motivaram seu autor, entendemos que a proposição não pode prosperar. 

Isso porque, ao exigir a citada estrutura empresarial – alheia ao objeto a ser contratado, frise-se – o projeto estabelece uma nova diretriz às licitações a cargo do Poder Executivo, a quem compete, em última análise, averiguar a conveniência e oportunidade das normas relativas a esse tipo de certame, seja em nível de lei em sentido estrito, seja no bojo do competente edital. Desse modo, a proposição apresenta vício de inconstitucionalidade por usurpar iniciativa privativa do Governador para a deflagração de processo legislativo com esse teor. 

Além disso, o programa de “compliance” almejado pelo projeto pode gerar um desequilíbrio entre concorrentes ou reduzir a competitividade do certame, pois trata-se de estrutura onerosa, já existente (ou passível de ser implantada) em algumas empresas de maior porte, mas inviável em outras, as quais, assim, não poderiam participar de licitações, ou o fariam em condições mais desfavoráveis.

Em suma, entendemos que a exigência prevista no projeto não se coaduna com os critérios previstos na norma geral sobre o tema – a Lei Federal n° 8.666, de 1993 – além de invadir a iniciativa legiferante privativa do Chefe do Poder Executivo. 

Ainda, convém lembrar que, se aprovado, o projeto acarretaria impacto no equilibro econômico-financeiro dos contratos administrativos celebrados pelo Poder Executivo e já em vigor, o que é defeso ao Poder Legislativo, fato que reforça os motivos para sua rejeição.

Por fim, e com o intuito de corroborar o quanto exposto, tomamos a liberdade de reproduzir trecho da mensagem de veto do Governador ao Projeto de Lei n° 498, de 2018, que pretendia autorizar o Poder Executivo a fazer constar, em todos os editais de licitação de obras públicas, cláusula exigindo que a empresa contratada reservasse 5% das vagas de emprego na área de construção de obras públicas e prestação de serviços para presos em regime de cumprimento de pena semiaberto e egressos do sistema penitenciário:

“(...) A Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da Constituição da República, e institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, estabelece que a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração (artigo 3º).

Em sintonia com a legislação federal, a Lei paulista nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Pública Centralizada e Autárquica, veda a inclusão nos atos de convocação, de cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do procedimento licitatório (artigo 3º, § 1º, item 1).

Ao obrigar a Administração Pública a fazer constar dos editais de licitação a exigência de que a empresa contratada reserve 5% (cinco por cento) das vagas de emprego, na área de construção de obras públicas e prestação de serviços, para presos em regime de cumprimento de pena semiaberto e egressos do Sistema Penitenciário, a propositura em tela apresenta-se em conflito com as diretrizes constitucionais e legais apontadas.

Trata-se do estabelecimento de condição específica de participação no procedimento licitatório, na medida em que a exigência de contratação deverá constar do respectivo edital e alcançar, como destinatários, todos os interessados em contratar com a Administração Pública estadual. A medida seria admissível, tão somente, se a exigência pudesse ser classificada como elemento de qualificação técnica e econômica indispensável à garantia do cumprimento do objeto do contrato.

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar situações análogas, detectou afronta ao artigo 37, inciso XXI, da Carta Maior na inclusão, em licitações, de exigências sem pertinência com a garantia do cumprimento do contrato objeto do certame, só admitindo critérios de diferenciação na medida em que tenham a finalidade de assegurar a execução do contrato licitado (RE nº 210.721/SP e ADI nº 3.670/DF). (...)”

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 498, de 2018.



Sala das Comissões, em 
DEPUTADO JOÃO CARAMEZ
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